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cENTRo rrurrueÊncrA DA MARTNHA

Avrso DE coNrRArAçÃo ornrrn p$!ftlzozs

( Processo Ad mi ni strativo n.o 61272.0008 L6 I 2025-941

Torna-se público que o Centro de Inteligência da Marinha, sediado na Esplanada

dos Ministérios - s/n - bloco n, Edifício anexo, 4" andar - Zona Central - Brasília - DF -
cep: 70.055-900, por meio do Departamento de Administração, realizará Dispensa

Eletrônica com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso ll,

nos termos da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2O2L, da lnstrução Normativa SEGES/ME

ns 67/2O2L e demais legislação aplicável.

Data da sessão: oL loL I ?/2 L5
Horário da Fase de lances:8:00 às 18:00h

Lin k: www.gov. br/com pras/pt-br

Critério de Julgamento: menor preço

1. OUETO DA CONTRATAçÃO Olnere

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa

para aquisição de unidades de fonte ininterrupta de energia (nobreak) de 3KVA e de

1KVA, a fim de atender as necessidades do Centro de lnteligência da Marinha,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Contratação Direta e seus anexos.

L.L.L.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em

quantos forem de seu interesse.

L.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificaçôes do

objeto.

2. pARTrCrpAçÃO NA DTSPENSA ELETRôNrcA.

2.L. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema

de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras

do Governo Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo

Federal, no endereço eletrônico www.gov.brlcompras.

z.L.L. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional

de Contratacões Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaí por mensagem

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
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2.t.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo

Compras.eov.br.

2.L.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não

cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda

que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.L. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e

seu(s)anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação lega! no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela

necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em Iinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei

nq 6.404. de 15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica guê, nos 5 (cinco) anos anteriores à

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.

2.2.3.L. Equiparam-se aos autores do projeto as emprêsas integrantes

do mesmo grupo econômico;
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2.2.3.2. O disposto na alínea "C aplica-se também ao fornecedor que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

n essa cond ição (Acórdã o ne 7 46 / 2OL4-TCU-Plen á rio); e

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e

despesas entre os cooperados e atendam ao .

2.3.L. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a

elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte

quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.e 11.488. de 15 de iunho de

2007.

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1s do art.9e da Lei n.e 14.133. de 2021.

3. TNGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICTAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço

ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.t. O fornecedor [ruÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior
ao previsto para contratação.

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de Iocal de

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou

o desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto;
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3.4.L. A proposta deverá conter declaração de que compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas Ieis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de

!ances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou quálquer outro

pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentua! do tributo que constar da planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O pÍazo de validade da proposta não será inferior a LZO (cento e vinte) dias, a

contar da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes

declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de q ue trata o art. 93 da Lei ne

8.2L3191.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artieo 7". XXX!ll, da Constituicão;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artieo 16 da

Lei ne 14.133, de 2021.
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3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar

ne 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42a49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3e do art.4e, da Lei n.e 14.133,

de 2021.

4. FASE DE TANCES

4.L. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de

desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.L. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários"

para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

que cobrir a melhor oferta é de RS 1O,OO (dez reais).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for

recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua

proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do

fornecedor.

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo

sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.L. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não

havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
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s. JUTGAMENTo s acereçÃo DAs pRoPosrAs

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

5.L.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a

contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será

divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica,

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos

complementares, quando necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se 'houver, o pregoeiro verificará se o

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de

participação no certame, conforme previsto no art. L4 da Lei ne L4.L33/202L,

legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.L. SICAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltra nspa rencia.gov. br/sa ncoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei

n" 8.429, de 1992.
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5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN ne 3l2OL8,

art.29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

Iinhas de fornecimento similares, dentre outros. (lN ns 3l20t8, art. 29, §1e).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma

eventual desclassificação. (!N ns 3/2Ot8, art. 29, §2e).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado

inabilitado, por falta de condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação

Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contivervícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexos;

5.8.3. não for apresentada no tempo estipulado pelo Pregoeiro;

5.8.4. apresentar preços inexequíveis;

5.8.5. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

5.8.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

aviso ou'seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a

proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda

que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido Iimites mínimos, exceto

quando se referirem a materiais e instalaçôes de propriedade do próprio fornecedor,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
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5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas;

5.LL.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço

ou da área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta

6. HABrrrrAçÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.

62 a7O da Lei ne 14.133, de2O2L, constam do Termo de Referência e serão solicitados

do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos

documentos por ele abrangidos.

6.2.L. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,

ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de

documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los,

em formato digita!, por meio do sistema, no prazo de 3 horas, sob pena de

inabilitação. (art. 19. § 3e. da lN Seses/ME ne 67, de 2021).

5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

Câmera Nedmel dê Modelos de Lidtaçõ€s ê Corúrabs - CNMLC/CGU/AGU
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6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

d iferentes, salvo aqueles lega lmente perm itidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada

a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será

habilitado.

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2.O adjudicatárioterá o prazo de 5 (cinco)dias úteis, contados a partirda data de

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso

de Contratação Direta.

7.2.L. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-

lo para assinatura, mediante correspondência posta! com aviso de recebimento (AR),

disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco)dias, a contar

da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo

eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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7.3.O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.L. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

negócios aliestabelecida as disposições da Lei ne 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso

de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas

previstas nos artieos 137 e 138 da Lei ne 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da

Administração previstos nos artieos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. |NFRAçõES e SANçÕES ADMTNISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das

hipóteses previstas no quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.L.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause Erave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.t.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.L.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação direta sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução

do contrato1,

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,

mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos i!ícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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8.L.L2. praticar ato lesivo previsto no art. 5g da Lei ng 12.846, de 1e de aeosto

de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens

8.1.1a 8.L.L2;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de

3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.L.7 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.t.L2, bem como nos demais casos

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante

(art. 156, §9e)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. L56. §7e).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. L57).

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (art. 156, §89).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicia!, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art. L58 da Lei ns 14.133. de 2021. para as

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. L56, §le):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021.

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns J.2.846, de le de asosto de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

8.L7.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. L61)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para Iicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.

L63 da Lei ne 14.1.33. de 2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos

anexos a este Aviso.

9. DAS DTSPOSrcôES GERATS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.L.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será

operacionalizada fora deste procedimento.
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9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da

documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.t.2 também poderão ser utilizadas se

não houver o comperecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsáve! pelo

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsáve! por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.LI.L.ANEXO l-Termo de Referência; e

CâmaÍa Nacional do Modelos de Lidtaçôes e Conúatos - CNMLC/CGU/AGU
Aviso dê ContÍatação Direta - Lêi no '14.'1332í e lN SEGESníE no 62202í
Vêrsâo: agosto2023
ApÍovado pêla SôcretaÍia de Gêstalo.
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9.L2.Z.ANEXO !l- Documentação exigida para habilitação.

AUTORIZO:

Brasília, DF, em de ............. .. de 2025.

LEONARDO

BARBOSA DA
SILVA:078061

i, Assinado deforma digltâl por
E LEONARDOBARBOSADA

f Btlnozaootsozo4

,./nffi 2o25.os.21 1 s:1 e:57

LEONARDO BARBOSA DA SILVA

Capitão de Fragata (lM)

Ordenador de Despesas
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Informações Básicas

Número do
artefato

L7/2025

Status

ASSINADO

Outras informações

Termo de Referência 1712025

Termo de Referàrcia 1712025

Atualizado em

LA0512O2511:06 (v
3.0)

UASG

714OOO-GABINETE DO MINISTRO DA
MARINHA-09

Editado por

WALTERBITTENCOURT
JI.'NIOR

Gategoria

II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes

Número da Contratação Processo Administrativo

6t272.0008t6t202s-94

1. Condições gerais da contratação

l.l.Contratação de empresa para o fornecimento de unidades de Íonte ininterrupta de energia
(nobreak) de 3KVA e de 1KVA, para o Centro de lnteligência da Marinha, localizados na cidade de

Brasília/DF, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidade e exigências
estabelecidas neste instrumento.

L.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de 2O2L.1.3. O prazo de vigência da contratação é de L2 (doze) meses

contados da assinatura deste Termo de Contrato, na forma do artigo 105 da Lei no L4.L33, de 202L.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oÍerece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.L. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir: lD PAR: CIM para 2025 sob o no 44905212025; e Data de publicação no

PNCP: Ogl2O25

Câma NacioBal dê Modelos de Licitâçõs e Contratos da Comltoria-Geral da União

Atuâliação: Deambrd2023
Temo de RefeÉncia - contraração Direta

Aprcvado pela Secretaria de Gestão.
Ii^ndl.r^ !;.r.1 n^lâ C^#.;â â^ n^.râ^

Item UF QTD llvator Unitário Valor Total

L ll5::::;ll;:ffirr3KVA ll*,,u'u
UN 02

ll-*
4.006,78 R$ 8.013,56

llig*:;lxlxtasdeEnergia llr,"nu
UN ; 

lF-B4s,o6
R$ 12.675,90

1de15
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3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tÓpico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.1.1. Fontes ininterruptas de energia (Nobreak) DE 3KVA deverão possuir os seguintes requisitos

mínimos:

- Específico para operar com aparelhos eletrônicos e de telecomunicações, Datacenters e

Seruidores de rede;

- Formato rack 19", com altura de 2U (Possibilidade de instalação no formato rack e torre);

- Potência igual ou superior 3.000VA e inferior a 4.000VA;

- Fator de Potência = entre 0.95 e 1.0; - Tolerância (Regulação) = xSVo para o modo bateria ê +LOVo

para o modo rede; - Frequência [Hz] = 60Hz + 1% em modo bateria;

- Distorção harmônica de tensão de saÍda com 100% de carga resistiva CIHD) - <So/oi

- Forma de onda no inversor = Senoidal Pura; - Conexão de entrada: Plugue 20A padrão ABNT
NBR14136;

- Conexão de saída: no mínimo 2 (duas) tomadas 10A padrão ABNT NBR14136;

- Bivolt Automático: - Entrada Ll5lL27l 22OV- e Saída 115V-;

- Forma de onda senoidal pura em suas saídas;

- Possuir regulador automático de tensão de saída - AVR de 3 estágios;

- Possuir Filtro de linha interno para proteger seus equipamentos contra surtos elétricos;

- Possuir Baterias internas seladas livres de manutenção. Baterias seladas de chumbo
ácido regulada por válvulaVRI-A (12Vl18Ah);

- Sistema de Carregamento automático: as baterias são carregadas, mesmo com o equipamento
desligado. Basta que ele es§a conectado à rede elétrica;

- Botão Liga/Desliga temporizado: evita ligamento/desligamento acidenta!;

- Função DC startr possibilita ligar o nobreak sem a presença da rede elétrica;

- Possuir a Íunção de Religamento Automático: o nobreak reinicia automaticamente quando a rede
elétrica volta à normalidade, mesmo quando a bateria está descarregada;

- Sistema de sincronismo PLL: o nobreak mantém o inversor sincronizado com a rede e!étrica;

- Sinalização visuale sonora: indica o estado da rede e do equipamento;

- Possuir a Função Silencioso: possibilita desligar a Íunção de sinalização sonora do modo Bateria.

- No mínimo 6 nÍveis de proteção contra:

- Sobrecarga nas tomadas de saída. Configurável com níveis de proteção e acionamento de bypass
automático; - Curto-circuito nas tomadas de saÍda;

- Variação de frequência da rede elétrica;

Câm Nilifiâl dê Modelos dê Ltcitâções e Contatos dâ ConsdtoÍia4êral da UDião

Atualiação: DembÍo2023
Tmo de RÊfer€nda - ContÍôÍação Direta
Apwâdo pela Smtaila de ce$ão.
Iâ#â.á^ #.n.1 n^1. Cffir.d. /^ ê.úi^
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- Surtos de tensão de entrada;

- Sobreaquecimento;

- Sub/sobretensão da rede elétrica;

- Descarga total das baterias;

- Sobrecarga das baterias;

- Saída Online (dupla conversão / sem interrupção por tempo de comutação);

- Possuir sinalizações visuais de rede, sobrecarga, troca de baterias;

- Tecnologia de controle digital (Microprocessador DSP - Digital Signals Processor);

- Filtro de linha integrado;

- Baterias inclusas; e

- Produto com Assistência Técnica em Brasília/DF ou região metropolitana do Distrito Federal.

Gerenciamento

- Sistema de gerenciamento rêmoto via SNMP;

- Deve possuir Cartão/Placa de gerenciamento de redes com capacidade de:

- lnterface de linha de comando para Telnet ou SSH para gerenciamento com acesso remoto.

- Criptografia para dispositivos: conexão segura mediante a criptografia HTTPS/SSL, SSH

(criptografia de até 2048 bits), SNMPv3;

- Compatibilidade com lPv4 e IPv6: Com capacidade de operar em rede através do protocolo lPv4 e

!Pv6;

- Compatibilidade com Modbus TCP: Suportar o envio de informações sobre o nobreak
para Sistemas de Gerenciamento de edifícios e outros sistemas de gerenciamento de terceiros
mediante o protocolo Modbus TCP;

- Compatível com MIB - RFC 1628 para gerenciamento de sistemas do no-break padrão. lnforma os

dados sobre os sistemas no-breaks do seu sistema de gerenciamento de redes, de servidores ou

empresarialencaminhando eventos SNMP com o padrão MIB RFC 1628;

- Atualização de Íirmware de nobreak: Mecanismo para a atualização remota e segura do firmware

do nobreak mediante a interface do navegador web;

- Registro de eventos: ldentifica a temporização e a seqüência de eventos que antecederam um

incidente com o log de eventos;

- Compatível com o sistema de gerenciamento de empresa via SNMP;

- lntegra-se com o struxureware Data center Expert: sistema de monitoramento de

acesso escalável e adaptado para equipamentos de TI que coleta, organiza e distribui alertas

críticos, vigilância por vídeo e inÍormações críticas, proporcionando uma visão unificada de

ambientes com infraestruturas físicas complexas de qualquer ponto da rede;

- Programação: Customiza o desligamento e reinicialização de equipamentos e No

Breaks conectados;

Câma Nacionâl de Model6 dê Licitações e ConEato§ da Cocultoria€eral da União

Atualiação: DeaEbrcr'2o23
Temo dê Refel€rcia - ContraÍâSão Direta

Aprovado pela Semtaria de Gestâo.
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- Registro de dados: ldentifica os problemas com antecedência e exporta os dados para análises;

- Notificação: A notifica situações cíticas garante que sejam abordadas tempestivamente;

- Gerenciamento remoto de dispositivos: Permite o gerenciamento do No-Break ao conectá-

lo diretamente à rede;

- Acesso via browser: utiliza vizualização da inteúace de usuário via browser;

- Equipamento reinicializado remotamente: Dispensa o envio de técnicos para renicialização;

- Password security: Proteção por senha selecionável pelo usuário; e

- Acesso de usuários em vários níveis: Suporta até quatro níveis de acesso: Administrador, Usuário

de dispositivo, Usuário somente leitura, Usuário de rede; requisitos de nome de usuário e senha

são estabelecidos. 3.L.2. Fontes ininterruptas de energia (nobreak) 1KVA Deverão possuir os

seguintes requisitos mínimos:

- Topologia: lnterativo, Line lnteractive;

- Possibilidade de instalação no formato Rack e Torre (Formato rack 19", com altura de 2U) ;

- Potência mínima: 1000VA;

- Potência de pico: 1500V4, 750W;

- Tensão de entrada: 110V - 115V 120V- L27V l22Ov (automático);

- Tensão de saída: 115V ou 220V (selecionável manualmente via chave seletora);

- Conexão de entrada AC: 1 cabo de alimentação (10A N8R14136);

- Quantidade de tomadas: I tomadas 10A - NBR 14136;

- Tensão DC:24Y;

- Bateria(s): 2 baterias internas de 12V 7Ah;

- Autonomia Média: 60 minutos;

- Frequência de rede: 50Hz ou 60Hz(+/-5) com detecção automática;

- Fator de potência saída: 0,5; - Tempo de transferência: 1 ms;

- Faixa de Entrada 110V/115V/L2OVIL2TV: 91V - 143V (CA);

- Faixa de Entrada 22OV: L74V - 273V (CA);

- Tolerância para tensão de saída em inversor: Tensão nominal de saída +/-5;

- Tecnologia Line Interactive;

- Tecnologia SMD;

- Microprocessado - de alto desempenho (Risc/Cisc) - Flash;

- Forma de onda Semi-Senoidal;

- DC Start - Permite ligar o nobreak na ausência de rede elétrica (com bateria carregada);

- Circuito desmagnetizador;

Câmam Naciorsl de Model6 de Licitaçõ6 e ConEâlos dâ CoEulbÍis4sal dâ União

Tmo de RÊffincia - ConÍâtâCâo DiEta
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- Cabo de alimentação AC; Proteções:

- eletrônica contra sobrecarga na saída com sinalização;

- contra curto-circuito no inversor;

- contra sub e sobretensão AC com desligamento e retorno automático;

- contra descarga total das baterias;

- contra sobreaquecimento no inversor e no transÍormador;

- contra ruídos e surtos na rede elétrica; e

- contra curto-circuito nas tomadas de saída. Aplicações:

- Aparelhos eletrônicos;

- Computador ou Notebook;

- lmpressoras a jato de tinta;

- Microcomputadores;

- Roteador;e

- Switch.

4. Requisitos da contratação

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:

4.L.L. Lei no 12.305 de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos;

4.L.2.Decreto no 10.936 de 2022; e

4.L.3. Plano Diretor de Logística Sustentável. Indicação de marcas ou modelos (lnciso I do art. 41
da lei no L4.t33, de 2O2L)

4.2. Abaixo apresenta a relação de marcas e modelos dos equipamentos atualmente em utilização
pelo Centro.

- Nobreak TS Shara UPS Senno ST Rack 3KVA, 2U, 115V, 6x Baterias lnternas de 9AH

- Nobreak Senoidal RackTorre SNB 3000VA-BI-RT, lntêlbras

- Nobreak Nhs Compact Plus lii 1200va Rack 2u E. Bivolt S.120v Ou22Ov Bat. Selada 2x7ah

Obs: Os itens acima tem como principal e único objetivo orientar o fornecedor, e de modo algum

criar um impedimento da oferta de outras marcas ou modelos.

4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço (lnciso lll do art. 41 da lei

no14.133, de2O2L).

4.3.L. Não haverá vedação de marcas ou modelos especíÍicos.

Câmra Nacioml dê Modets de Licitaçõês ê Contralos da CoNltoriâ-Gênl da União

Atualização: Dembm/2023
Temo de Referência - ConEatação DiEta
Aprovado pela Smaria de G6tão.
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4.4. Daexigência de carta de solidariedade (lnciso lV do aÍL. 4L da lei no L4.L33, de 2O2L)

4.4.1. Não há exigência de carta de solidariedade.

4.5. Subcontratação

4.5.1.. Não é admitida a subcontratação do objeto.

4.6. Garantaa da contratação

4.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no L4.L33,

de 202L, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.7. Vistoria

4.7.1. Não haverá necessidade de vistoria.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. Condições de Entrega

5.1.1. O pÍüzo de entrega dos bens é de 7 dias, contados do(a) adjudicação, em remessa única'

5.L.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 3 dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso Íortuito e força maior.

5.1.3. A contratada deverá entregar os materiais nas quantidades definidas nos seguintes

endereços:

- Centro lnteligência da Marinha
Esplanada dos Ministérios - Zona Cívico Administrativa - Bloco N, Anexo, 40 Andar, Brasília - DF

cEP 70.0s0-000.

UF Quanüdade

de com de 1KVA UN 02

- Centro lndustrialNuclear de Aramar (CINA)
Estrada lperó/Sorocaba, Km L2,5 - lperó/SP CEP 18560-000

- Centro de lnteligência da Marinha no Rio de Janeiro (ClM-Rio)

Praça Barão de Ladário, s/n - Ed. Alte Tamandaré 60 - Rio de Janeiro/RJ- CEP 20091-000

louleto UF Quantidade

llfontes Ininterruptas de Energia (Nobreak) com potência de 1KVA UN 06

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2.1. O pÍazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,
24 (vinte e quatro) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

Câma Nacional de ModelG de LidtâFês e ConEetos da CoNltori&Geral da União
AtuâIiâção: Dêz@brc2023
Temo de Reffimia - ConüÍaÉo DiÉta
Appvado pela Smtada dÊ GGíão.
Ii^#iâiô,;.,,.1 n^l^ ê^.*^*. l^ n^.l*
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5.2.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

5.2.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.2.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas específicas.

5.2.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos
e correções necessárias.

5.2.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão
ser substituÍdas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

5.2.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens
quê apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

5.2.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado,
aceita pelo Contratante.

5.2.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.

5.2.L0. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituiçâo do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.2.LL. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será
de responsabilidade do Contratado.

5.2.L2. A garantia legal ou contratual do objeto tem ptazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso
de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

5.2.L3. A garantia a que se refere este instrumento, deverá ser prestada em Brasília, DF. ou
região metropolitana, no período de validade da garantaa (24 meses). Quando na execução
das garantias a que este instrumento se reÍere, o transporte, o reparo, a mão de obra, a
substituição de itens, e /ou demais custos serão de reponsabilidade da empresas fornecedora do
objeto.

5.2.L4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
L2, t3 e L7 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

Câmra Nacional de Model6 de Licitaçõ6 e Contratos à Coneiltqiâ-Geral da UEião

Atualiaçâo: DêÉmbrc2023
Temo dÊ RefeÉmia - Cotrtatação DiEta
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6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2o2L, e Cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial'

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse Íim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato'

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão , ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos

de fiscalização, das estratégias para exácução do objeto, do plano complementar de execução

da contratada, quando houvLr, do método dã aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

6.6. Fiscaliza$o

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respecüvos substitutos (Lei no 14'133, de 2O2L, art' LL7 , caput)'

6.6.2. Fiscalização Técnica

6.6.2.1. O fiscal técnico dO Contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração. (Decreto no LL.246, de 2022, art.22,Yl);

6.6.2.2. O fiscal técnico do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 202L, art. 117, §1o,

e Decreto no LL.246, de 2022, xt.22,ll);

6.6.2.3. tdentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto no LL.246, de 2022, art.22,lll);

6.6.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no LL.246, de 2022, arl.22,lY).

6.6.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o Íiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto no LL.246, de 2022, arÍ.22,Y).

6.6.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual (Decreto no LL.246, de 2022, art.22, VlD. 6.6.3. Fiscalização Administrativa

Câma Nacimal de lvÍodelos de Licitaçôs e CotrE8tos dâ CoEultsia-Gerôl da Utrião
Atusliação: Dsmbm2023
Temo de RêfeÉncia - coilÍataçâo DiEta
ApMdo pela Sêctrrlâ dê Gstâo.
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6.6.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto no tL.246, de 2022).

6.6.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de
2022,aft.23, lV).

6.7. Gestor do Contrato

6.7.L. O gestor do contrato coordenarâ a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.(Decreto no LL.246, de 2022, art. 21, lV).

6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no

LL.246, de 2022, art.2L,ll).

6.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto

no LL.246, de 2022, art. 21, lll).

6.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no LL.246, de 2022, aft.2L,
vilr).

6.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso. (Decreto no LL.246, de 2022, art. 21, §.

6.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no LL.246, de 2022, art. 21, M).

6.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

câmrâ Nâcional de Modelos de Licitações e Contratos da con§rltoriâ-Geral da Untão

Atualiação: Dêambrd2023
Temo de Referência - Coftratação Direta
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Recebimento

7.L.L. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Aviso de Contratação e na proposta.

7.L.2. Os bens poderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Aviso de

Contratação e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a .verificação

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.L.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei no L4.L33, de 202L, o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias Úteis.

7.L.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de Íorma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2O2L, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.L.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimênto definitivo.

7.1.8. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético - profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação.

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art.7o, §3o da Instrução Normativa SEGES/ME no7712022.

7.2.2. O pÍazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
Iimite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei no 14.133, de 2O2L.

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

7.2.3.L. o prazo de validade;

7.2.3.2. a data da emissão;

Câm Nmional de Modêlos de Licitâçô6 e Contâtoc Íle Consdtoria4eml da União
Atualiação: Dembd2023
Têmo de RÊfeúncia - Conúataçâo Diretá
AprcEdo pela Srctarla & Gêr(âo.
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7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.2.3.5. o valor a pagar; e

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍerido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 202L.

7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutençâo das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razáo que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notiÍicação, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igua! período, a critério do contratante.

7.2.8. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.2.L0. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF. 7 .3. Prazo de pagamento

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no

77, de 2022.

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do ptazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do Índice IPCA de correção monetária.

7.4.Formade pagamento

1.4.L. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

câma Nrcional dê Modetos de Licttaçôes e ConEato§ da CoNultoria4eral da União
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7.4.2. Serâconsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.3.L. lndependentemente do percentua! de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

no L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

7.5. Cessão de crédito

7.5.L. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de I de Julho

de 2O2O, conforme as regras deste presente tópico.

7.5.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.5.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal

e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra

impedido de Iicitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. L2 da Lei no

8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de2O2O.

7.5.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes

todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao

direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento

pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, ê o desconto de multas,
glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 53, DE I DE JULHO

DÉ2020 e Anexos).

7.5.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. Seleção do Fornecedor

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso Vlll da Lei n.o L4.L33
l2O2L, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

8.2. Forma de fornecimento

8.2.1. O fornecimento do objeto será integra!.

Câma Nâdonal de ModelG de LicitaÉes e ConEâtos da Comultodâ-Gêml dâ União
Âoallzação: Dmhm2023
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8.3. Exigências de habilitação

8.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela ControladoriaGeral
da U nião (\ lww. portaldatransparencia. gov. br/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria - Geral da União
(https:/furuw. portaltransparencia. gov. br/sancoes/cnep).

8.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo L2 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências I mpeditivas I ndiretas.

8.3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.3.5. O interessado será convocado para maniÍestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.3.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.3.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso.

8.3.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Naciona!, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federa! do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gera! da Fazenda Naciona!.

8.3.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.3.10. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIll, da Constituição.

8.3.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943.

8.3.L2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes EstaduaUDistrital ou Municipal
/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

Câmm Nacionâl de Model6 de Licitaçõ6 e Contratos da CoNultoria-Genl da União
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8.3.19. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

g.3.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal

/Distrital relacionados ao obieto contratua!, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,

na forma da lei.

9. Estimativas do valor da contratação

Vdor (R$): 20.689,46

9.1. O preço está estimado em estimado de R$ 20.689,46 (VINTE MlL, SEISCENTOS E OITENTA

E NOVE REATS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS), conforme cálculo abaixo:

Item Descricão CATMAT UF QTD Total

D1
Fontes initerruptas de energia (nobreak) de 3KVA (nobreak)

para data center
413585 UN 02 R$ 8.013,56

02

Fontes initemrptas de energia (nobreak) de 1KVA (nobreak)

>ara equipamentos de informática (computadores e

Lmprcssoras jato de tinta)

318896 I.JN 15 R$ 12.675,90

Total R$ 20.689,46

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geralda União.

LO.2. Acontratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestêio/Unidade: 714000/00001;
Fonte de Recursos: 1000000000;
Programa de Trabalho : 2287 23:
Elemento de Despesa:449052; e
Plano lnterno: E4A2DVJZ90L.

Brasília, DF, em _ de de2025.

OSVALDO LUIS
Assinado dêÍorma dlgltal por
OSVAI..DO LUIS ÂMORIM

2025.05.23 182057 {3'00'

OSVALDO LUIS AMORIM OLIVEIRA
Capitão de Corveta (lM)

Gerente de crédito

CâMa Nacionâl dê ModêlG de Licltâç6es e ConEatos da Consultüia€eral da Utrião

Arualização: Dffiblo2023
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de BrasíIia e fundamentam-se no §3o do Art. 4o do Decreto no 10.543,

de 13 de novembro de 2020.

KAREN M Âssinâdo de foÍmâ dlgltal
por KAREN MIYUKI

1821421

KAREN MIYI.'KI NAKAZATO
Membro da comissão de contratação

14

rli
L,rrl

wA LrER arrre ncou nt1f,X'ffiX",*ffi3$H"r 
F

JUNIOR:80069274991 /'1illpRÚ00óe271eer
, / DadG2025.05.12 l1í&18{r3'0O

WALTER BTTTENCOTJRT JUNIOR
Agente de contratação

Assinou eletronícamente em 12/05f2025 às 77:06:21.

câmra Nacioml de Modelos de Licitações e conEâts dâ Consrltodâ-Gêral da União
Arualiação: DezembÍd2023
Temo dê RefeÉncia - ContraEgo Direta
Aprcwdo pela Sereuria de Gestâo.
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Anexo ll

MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE INTETIGÊIUCN DA MARINHA

AVISO DE DI SPENSA ELFÍRO Y1çA Y'@1ZOZS

( P rocesso Ad m i n isrativo n e 6\27 2,0íll08ls, I 2A25-9 4l

ANEXO il - DOCUMENTAçÃO EXTGTDA PARA HABTLTTAçÃO

1 Habilitaçãoiurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; e
1.2 em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov. br.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Naciona! de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil (RFBle pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta ne L.75L, de 02lL0l2OL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de maio de 1943.

3 QualificaçãoTécnica:

3.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.prova

de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

3.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

1.
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Continuação da documentação exigida para habilitação'

3.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

Brasília, DF, em de de 2025'
LEONARDO il nssinadodeformadieitat

BARBosADA &t[1]8,?3:ff.'^'^
SILVA:07806 1 567flt Dailôsi202s'05'27 15:re:1

por

3 {3'00'

LEONARDO BARBOSA DA SILVA

Capitão de Fragata (lM)

Ordenador de DesPesas

2
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